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Processo AdúdnistÉtiv o ío 2025013191
Prccesso de ConhataçAo poÍ meio de Dispensa de Licita4ão em razão de valor
Interessado: Muricípio de Goiatuba - SecÍetaria Mudcipal de Assistência Social

I _ R.BLATÓRIO

O Município de Goiatuba, no decorrer do presente exercício (2025) tem submetido
dive$os processos de natureza idêntica, envolveDdo aquisição de bens para entrega imediata e
prestação de serviços essenciais para o regulâr funcionamento de atividades des€nvolvidas pela
Administração Pública.

A Lei n" 14.133/2021 prevê a atuação do órgão de assessoraüento jurídico no
processo de contrataçào, seja em elaboração de minutas de processos padtonizados nos temos
coútidos no inciso IV do art. 19 ou Íla obrigatoriedade do controle prévio de legali<lade do
procedimento tos consoattes previsão do aÍ. 53 e seguintes, que também admite:

§ 5" É dispensávol a aaálise juridica ms hipóteses preüameute definidas ern
ato da êutoridade jurídica oáxiúa coúpeteot€, que deverá oonsiderar o baixo
valor, a baixa complexidade da coahatação, a êntxega imediata do bem ou a
utilização de mioutas de editâis e iústrueqios d€ contrato, cotrvêtrio ou
outros ajusks proviameÀte padrooizados pelo órgão de assessolamento
jurídico.

Por sua vez, o TCM/GO na IN n. 009/2023 admitiu, a dispensâbilidade de análise
jurÍdica de foma individuâlizada em casos padronizados, tais como o presente, no inciso XX
do arl.7o, restando iDconteste a possibilidade de pÍonunciamento referencial sobl€ o modelojá
disponibilizado no departamento de con1pús para aquisição de bens e conhataçào de seÍviços
por se amoldar a hipótese de baixo valor, baixa coüplexidade da contratação e eütrega imediata
do bem e serviços.

Em sendo assim, esta assessoria eltende que lestes casos, por sercm veiculadas
consultas com os mesmos pressupostos de fato e de direito é possível traçar orientaçãojuridica
ullifolme que pemita a verificaçlo do atendimenlo das exigências legais mediante a simples
conlerência de atos administrativos, dados ou documentos coostantes na minutajá fomecida ao
setor responsável pela formalização do ato

Nos casos envolvelldo a contratação dir€tô- inexigibilidade e dispensa, a NLLC
coosigna a exigêÍrcia de parecerjuridico em seu art. 72 no rcl de documentos obrigatórios
também repetido pela IN n'009/2023 expedida pelo TCN4/GO, motivo pelo que se enteüde-se
necessário o pronunciamento formal desta.
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tr - DO CAMTER OPINATIVO DO PRESBME PARECER JURÍDICO

Antes de se adentrar ao mérito do prcsente ato, uÍge registrar que a condução dâ
análise técnico jurídica está prevista legalmente como sendo uma das funções iDerentes à prática
da advocacia, conforme se abstrei do disposto âo Artigo 2", §3" da Lei Federal N. 8.906/94 -
Estatuto da Advocncia e da OAB, que estabelece a inviolabilidade dos atos e manifestações dos
advogados, no exercicio da profissào, observando os limites da Iei.

Desta forma, para a legal confecção do presente iDstrumellto, rcsta pertioente ser
observada a existência de isenção do profissional, dâdo o seu caráter opinativo, visto que este
respectivo parecerju dico considem e preza pela liberdade e discricionariedade adininistrativa
do responsável gestor e ordemdor de despesas, podendo estes seguircm ou nào a opiniãotécnica
emitida, segundo os aspectos de conveniência e finalidade.

III _ FUNDAMENTAÇÃO

Preliminâmlente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos gerais do
processo, iíerentes às âtribuições dos aspectos juridicos, não adentrando, portaoto, na atrálise
de colveniência e oportunidade dos atos pmticados, nem aspectos de natureza emiüentemente
técnico-administrativo.

Em relação aos aspectos alheios à seam jurídica, parte-se da premissa de que os
órgãos e servidores compete[tes paú a sua apreciação detêm os conhecimentos específicos
necessáÍios e os analisaÍam adequadanente verilicando a exatidão das infomações constantes
dos autos e atuando e1n conformidade com suas atribuições.

A Constituição Federal desenhou um cenário baseado no mérito, na eficiência e Da

legalidade, além de positivar a própria moral como critério rcgulador dâs atividades
administ&tivas, resultando em privilegiar institutos como a licitação para aquisição de bens e

contratação de serviços pelos entes públicos, nos seguintes termosl

AÍÍ.3'7.

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações seúo co[tratados mediante processo de
licitaçào pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, comcláusulas que €stabeleçam obrigações de pagamento,

maútidâs as condiçôes efetivâs da proposta, nos temos da lei. o qual

soúe[te Dermitiú as exieêúcias de qualiflcação técaica e ecoÍôúica
indispoasâveis à ealatrtia do cumpriEoÀto das obrieacôe§.
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Essa disposição se hamoniza com outras dirctrizes constitucionais somo o
princípio da isonomia e com a própda ideia republicada de pressupor igualdade de
oportunidades a todos os indivíduos, sem discdÍninações desarrazoadas ou privilégios
indevidos.

Esse coDjutrto normativo não deixa dúvidas de que a licitação é a regra a ser
obse$âda, sempl€ que possível e adequêdo, na medida em que âs hipóteses de contratação
direta constituem exceções e inplicam redobrados cuidados em sua adoção, tanto assim qLre a
Lei n. 14.133/2021 alterou o Código Penal para nele itcluir o artigo 337-E, prevendo ser cÍime
"admitir, possibilitar ou dar causa à contrâtação direta fora dâs hipóteses previstas em lei,,,
majorondo as penalidades para reclusào, de 4 a 8 anos, quando comparado com o revogado
ârtigo 89 da Lei n. 8.666/93.

Deve ser destacado que a novel em seu artigo 73 estabelece que na hipótese de
contrataçAo direta indevida ocoüida comdolo, fraude ou erro grosseiro, o colrtmtsdo e o agente
público responsável responderào solidaiâme[te pelo dâno causado ao erário, o que se aleIta
exprcssamente tendo em vista o número de processos com esta naturcza iá analisados no
exercício de 2023.

Sobre a dispensa tratada neste parecer, impende destacar que a NLLC disciplim
que:

Aft 75. É díspaasávet a lioitaçío:
I - pam cohtÍabção que envolva valorcs iafedorcs a R.§
125.451,15 (ceúo e vinte e aiaco úi| qualÍoaeatos e ciaqueúa a um
reais e quiDze ceDlavo§) to caso de obra.9 e seúigos do eagethaÍia ou
de seryiços de rnaduteação de veículos autotlotoÍe§;
g - pafi aoatratação que envolta valores infeÍioÍes a Rf 62,725.59
/sessepta e dois úil, setaoentos e uiute e cinao reais e cipqueatz e.aove
centavos). ao caso de outos seÍuiços e colnpms, GÍifo Nosso

Para se evitar o "fracionanrento de despesas',, a lei trouxe critérios a serem
considerados para que seja verificado o liúite de tbmta concomitante com o disposto acima.

§ Io Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites
rcfe dos nos incisos I e II do caput deste artigo, aleverão ser
observados:

I - o sohatódo do que for despoodido Ào exeÍcício fitraúooiro pela
respectiva ünidado ge§toÍa;

Il - o somotório da despesa Íealizada com objetos de Eesúa
úatuÍeza, oototrdidos coao tais aqueles Íelativos a cotrtlalações rlo
oesmo raao de aüüdade.
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Essa disposição se harmoniza com o que viúa prccotrizaodo o próprio Tribunal de
Contas da União - TCU ao deteminar que se realizasse ,.o plane.jamento pÉvio dos gastos
aluais, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesnu natureza, obsewando que o
valor limite para as modalidades licitatórios é cumulativo ao lo[go do exercício finânceiro, a
fim de nào extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 20, e 24, inciso II, da Lei Ir,
8.666/1993" (Acordão n. 1.084/2007-Plenário).

Impende nrencionar aindâ, que o planejamento da presente contratação e o
quantitalivo estimado no Termo de Referência foi elaboÍâdo pela Secretaria Requisitante, tendo
sido elehtada a pesquisa de pÍeços pelo depalÍamento de compras.

O Termo de RefeÉtcia deve ser elabomdo seguindo as diret zes estabelecidas no
inciso XXIII do caput do art. 60 e §1" do a.t.40 da Lei n. 14.133/2021, de forma a delimitar
quantitativos e especiflcar objeto, sem, coltudo, apresentar restrições que comprometa a
competitividade entre fomecedores.

Outlossim o feito deve ser instruído nos moldes do Decreto Municipal que
regulanenta a utilizaçào da NLLC, com a IN no 009/2023 do TCM/GO e com todos os
documentos exigidos pelo art. 72, assim redigidoi

AÍ. 72. O processo de contratação diÍeta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deveúr ser instruido com os
seguintes documeütosl

I - documento de fomalização de demanda e, se for o caso, estudo
técuico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no âÍ. 23 desta Lei;
III - parecer juridico e pareceres técDicos, se lor o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recurcos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o co[tlatado preenche os requisitos de
babilitaçào e qualifi caçào mininra necessàÍia;
VI - mzão da escolha do contÍatado; VII -justificativa de preço;
VIII - autorizaçào da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a controtação direta ou o extrato
decore[te do coiltúto deverá ser dinrlgado e maDtido à disposição do
público em sítio eletÍônico oficial.

A NLLC também estabelece a imprescindibilidade de
praticados no mercado. Vejamos:

AÍ. 23. O valor previamente estimado da

confuatação em valores

co[tÍatâçõo deverá ser
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compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
prcços constantes de bancos de dâdospúblicos e as quantidades a serem
contratadâs, obseNadas a poteocial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ lo No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, conforme regulamento, o vâlor estimâdo será
definido com base no melhoÍ preço aferido por meio da utilizaçeo dos
seguintes parâmetrcs, adotados de loma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menorcs ou iguais à mediana
do item corespondente no painel para consullo de prcços ou no banco
de preços em saúde disponíveis no poÍal Nacional de Contratações
Públicâs (PNCP);
II - contratações similares feitas peta Administração pública, em
execução ou concluídas no período de I (um) ano ante or à data da
pesquisa de preços, inclusive medieDte sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços
corre§pondente;

m - utilizaçào de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo poder
Executivo federâl e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa dircta com no mioimo 3 (três) fomecedoÍes, mediante
solicitação fomal de cotação, desde que seja apresentada justificativa
da escolha desses fomecedores e que não tenham sido obtidos os
orçâmentos com mais de 6 (seis) meses de aotecedência da data de
diwlgação do editat;
V - pesquisaoabase nacional de notas fiscais eletrônicas. na lolma
de regulamento.
(.,.)

§ 3o Nas contratações reâlizadas por Municípios, Estados e Distrito
Federal, desde que nào envolvam rccuÍsos da União, o valor
previamente estimado da contratação, a que se referc o caput deste
a(igo, podeú ser defiüido por meio da utilização de outros sistemas de
custos adotados pelo rcspectivo eote federativo.
§ 4' Nas contratações dir€tas por inexigibilidade ou por dispensâ,
quando não for possível estimar o valor do objeto Da fol,ma esiabelecida
nos §§ 1., 2. e 3. deste aítigo, o cotúaÍado deverá comprovar
previamente que os preços estão en1 conlormidade com os praticados
em contmtações semelhantes de objetos de mesma natureza, pol meio
da apÍesentaçAo de notas fiscais emitidas para outros contratantes no
período de até I (um) ano anterior à data da contmtação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

Para o Tribunal de Contas da U11iào, a pesqúsa de preços é. aiúala. o DÍocedimeoto
DÍéüo e indispetrsável à veriflcação de existêrcia de reculsos suficieútes para cobrir despesa§
decoÍÍetrtes do coÀtrataoão pública.
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Sobre o tema, o Plenário do Tíbunal de Contas da União, oo âmbito do Acórdão
n" 1875/2021, de relatoria do Mioistro Raimundo Calreirc, novamente afimrou que as pesquisas
de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral devem sir basiadas em
uma-"cesta de preços", tendo preferência os preços públicos, oriundos de outros ceÍames, além
de aleÍarque, apesquisade preÇos feita exclusivamente iupto a fomecedores. deve serutilizada
em úllimo çaso. na extrema ausência de nreços públicos o, cestas dã p.eõireEi ãi".

No citadojulgado, & pesquisa de preços feita exclusivamente junto a fomecedores
foi, portanto, objeto de críticas. Uma vez mais, o TCU afimou a fragilidade da pesquisa de
prcços suportada apenas oÍçamentos lorlecidos pelo mercado, porque os fomecedàres podem
inflar os valores com vistas a mÂjorar o valor de referência que serã usado paú avaliação das
proposlâs, de maneiE que deve ser a exceção, especialmente em serviços, pois, via de regra,
incorpora a variaçào para maior, o que pode geÍar o risco de que a administmção contrate com
preços elevados.

Há algum tempo o TCU abandooou seu idcial entendimento, constÍuído dia[te da
ausência de rcgas detalhâdas na Lei 8,666/93, que se apoiava na pesquisajunto a fomecedores
(AC 1573/2008 e AC 236112009, ambos do pleoário).

O Plenário defendia, em inúmeras ocâsiões, como se vê no Acórdão 2.136/2006, a
realização da pesquisa de preços baseada de, no minimo, três orçamentos de fomecedores
dislittos, sob pena de repetição do ceÍame.

Ainda neste sentido, o TCM/GO assim se posicionoul

SúL:oula a" 13

O levaotametrto itricial de pregos coDstitui etapa ossencial o
iidispeÀsável da cotrtuotâção pública, devendo integrar o projeto básico
ou o telmo de referêooia e, prioritaxia@etrte. balizar-se Delos precos

Logo, deve ser, obrigatoriamente, ser levantado os valores pmticados no mercado,
utilizando-se prioritariamette a cesta de preços, tendo como rcferência os valores pmticados
pelos entes públicos e, em último caso, três orçameotos.

Ademais, impoÍânte ressaltar, o recente julgado do Tribunal de Contas da
Uniào, Acórdão 3569/2023 - Seguída CâúIaÍa, que entetdeut ,.para fins de exercicio do
poder sancionatório do TCU, pode ser tipificada como eno grosseiro (aÍ. 28 do DecretoJei
4.65711942 - Lindb) a elabomção do orçamento estimado da licitação sem o
dimeNionametto adequado clos quanlitativos e com base em pesquisa de mercado
exclusivamente junto a poteflciais fomecedores, sem considerar contratações similares
realizadas pela Administração Pública, propiciando a ocoüência substancial sobrcpreço no
orçamento do certame,"

De outra soLte, cun'lpre-Iros salientar que a empresa deverá aprcsentar os
documentos pr€vistos to Aftigos 66 a 70 da Lei i" 14.13312021, relativas à qualificaçãor I -
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irl§trumeoto hábil. oomo caxta-coÀtÍêto. trote de ehDeúo de desDesÀ
autorização de compm ou ordeo de execuÇão de seryiÇo:

I - dispelsê de licitreçõo em üzão de valo!:

II - collpÍâs c.ú enhêsa imediatra e iÀtesral dos beú adquiridos e dos
quais trão tesulten obÍiqacões futuras. holusive quarto ê assistêÀcirÀ

téotricÀ itrdepetrdôútooe e do sou valoÍ.

§ J " À s h ipóteses de su bst itu içào do instrumento de contrato, aplica_se,
no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei.

§ 2" É nulo e de neúum efeito o contrato verbal com a Administmção,
salvo o de pequenas co pras ou o de prestaçào de seaviços de pronto
pagameoto, assim ente[didos aqueles de valor não superior a RS
10.000,00 (dez mit reais).
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juridica; ll - técnica; III - flscâI, social e traballista; IV - econômico-finaúceira, uma vez que as
informaçôes trazidas a esta assessoria [este momento são insuficientes para confirmaçAo de
atendimento destes requisitos.

Assitn, a Adminishação cont8tando com as empresas que tem regularidade fiscal,
a motivaçào será objetivamente detectável, razão pela qual será desnecessdrio um termo de
justificação do mesmo, devendo ser analisado se a empresa detém os requisitos mínimos de
qualificação téc ca e finaoceira.

A mi[uta prévia do conlmto não foi encaminhada para fins de análise, não sendo
demais destacar que:

Logo, pode o conhato ser subslituído para fins de dispensa em razão do valor,
orientando-se que os eleme[tos do documento que o subsitua contenha, no que couber as
exigências discriminadas no art. 92:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleÇam:

I - o objelo e seus elementos caracteristicos;

II - avinculação ao edital de licitação e àproposta do licitante vercedor
ou ao ato que tiver autorizado a coütratação direta e à respectiva
proposta;

III - a legislação aplicável à execução do conúsjo, inclusive quanto aos
casos omissos;

Êditicio New York SquaÍe Business, I30 Andar, Salas L30ó/L307 AIa B
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IV - o regime de execução ou a forma de lornecimelltoi

V - o preço e as condiçôes de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de afualizaçào
monetáfia entre a data do adimplemento das ob gaçôes e a do efetivo
pagahento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
prazo para liquidação e para pagamento;

VII - os prazos de inicio das etâpas de execução, conclusâo, eotrega,
observação e recebimelto definitivo, quaodo for o caso;

VIII - o crédito pelo qual colrerá a despesa, com o indicação da
classificação funcional ptogramática e da categoria econômica;

IX - a matriz de dsco, quando lor o caso;

X - o prazo pam resposta ao pedido de repactuação de preços, quando
lor o caso;

XI - o prâzo para resposta ao pedido de rcstabelecimento do equilibrio
ecorlômico-finatceiro, quando for o caso;

XII - as gara[tias oferecidas pala assegurar suaplena execução, quando
exigidas, inclusive as que forem olerecidas pelo contmtado no câso de
antecipação de valores a tifulo de pagamento;

XIII - o prazo de gamntia mínima do objeto, observados os prazos
míüimos estabelecidos Desta Lei e trâs normas técnicas aplicáveis, e as
condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valorcs das multâs e suas bases de cálculo;

XV - as condiçôes de impo ação e a date o a taxa de cambio para
conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigâção do contratado de manter, durante toda a execução do
contíato, em coúpatibilidade com as obdgações por ele assumidas,
todas as condiçôes exigidas paÍa â habilitaçào na licitação, ou para a
qualifi cação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outms normas especíÍicas, para
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pessoa com deficiêlcia, para reabilitado da previdência Social e para
aprcndiz;

XVIII - o modelo de gestão do contmto, obseryados os requisitos
defi0idos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Por fim, recomenda-se a imediata publicação do ato declaratório de dispcnsa na
imprensa oficial do município e sítio eletÍónico oficial como condição essencial de eficácia do
inslrumetto, bem ainda ser encamiúada via plalalorma COLARE ao TCM/GO, nos temos
consignados na IN n'009/2023:

Art. 40 lodos os procedimentos de cont.atação e de execução
contratual, independentemente da Íonte de recursos ou da legislação que os
embase, deverão seÍ enviados ao ICÀ,GO pela plataforma COLARE, na Íorma e

no prazo previstos na lnstrução Normativa no ,12, de 12 de dezembro de 201A. ou

outra que a substitua.

rv - coNcl-usÂo

Pelo exposto, atendidas as formalidades legais, inexiste óbice ao prosseguimento
do prccesso desde que atendidas as formalidades cootidas Da parte de fundamentação do
presente parecer, ben1 como a soma deste com contratação anterior objetos de mesma naturcza,
entendidos como aqueles deotro do mesmo râmo de atividade, dentro deste exercício froanceiro
não exceda â quattia de RS 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos € vinte e cinco reais e
cinquenla e nove centavos).

É o Parecer.

Coiatuba,0l de agosto de 2025.

Pedio Pr.,Ío de Toledo Moreiê.
oAB/GO 28.380

Consultor Juídico
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